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APRESENTAÇÃO 
 

O Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia (IAF) e o Sindicato dos Auditores 

Fiscais do Estado da Bahia (IAF Sindical), através do Conselho Técnico da Diretoria 

de Assuntos de Aposentadoria e Pensão e da Diretoria de Assuntos Econômicos e 

Financeiros, objetivando manter devidamente atualizado o Manual para 
Aposentadoria dos Auditores Fiscais da Secretaria da Fazenda do Estado da 
Bahia, apresenta a segunda edição revisada deste trabalho, com destaque para 

interpretação das regras de transição aplicáveis aos Auditores Fiscais que tenham ou 

não adquirido o direito a aposentação, a seguir enumeradas: 
 

1) Emendas à Constituição Federal nº 20, de 15 de dezembro de 1998; nº 41, de 

19 de dezembro de 2003; nº 47, de 05 de julho de 2005; e a nº 103, de 12 de 

novembro de 2019,  

2) Emendas à Constituição do Estado da Bahia nº 26, de 31 de janeiro de 2020, 

e nº 27, de 16 de junho de 2021; 

3) Leis Estaduais nº 7.249, de 07 de janeiro de 1998; nº 11.357, de  06 de janeiro 

de 2009; nº 11.474, de 14 de maio de 2009; nº 12.597, de 22 de novembro de 

2012; nº 13.222, de 12 de janeiro de 2015; nº 14.250, de 18 de fevereiro de 

2020, e nº 14.265, de 22 de maio de 2020, e nº 14.317, de 18 de junho de 2021; 

e demais normas regulamentadoras relacionadas com a temática 

previdenciária. 
 

Nossa expectativa é que esse trabalho seja objeto de consulta permanente pelos 

associados do IAF e que o seu conteúdo possa reduzir ao máximo as dúvidas aos que 

buscam orientação visando programação das suas aposentadorias. 
 

As informações aqui registradas serão objeto de atualização periódica a cada 

alteração que venha a ser promovida nas regras previdenciárias do Estado da Bahia. 
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PARTE I – PREVIDÊNCIA NO BRASIL E NO ESTADO DA BAHIA

 

 

I – UM BREVE HISTÓRICO DA PREVIDÊNCIA 
 

1. O Regime de Previdência no Mundo 

O primeiro regime de previdência do mundo surgiu na Alemanha nos anos 1880, que 

instituiu um seguro obrigatório para proteger os trabalhadores nos casos de agravos 

à saúde, acidentes de trabalho, invalidez e envelhecimento, custeado por 

contribuições dos empregados, dos empregadores e do Estado. Todos os 

trabalhadores deveriam se filiar às sociedades seguradoras ou às entidades de 

socorro mútuo. A partir de então, o sistema previdenciário se tornou obrigatório em 

todas as fábricas e a experiência alemã se estendeu para diversos países. 

Os modelos de Previdência variam conforme a história e características de cada país. 

Na América Latina, o Chile privatizou sua previdência social, criando um sistema de 

contribuição obrigatório, administrada pelo setor privado sob a supervisão do 

Governo. Este mesmo modelo é utilizado no México, El Salvador, Bolívia e Nicarágua. 

Já no Uruguai e Costa Rica o modelo é misto, no qual tanto o estado quanto a iniciativa 

privada atuam de maneira complementar na previdência. 

A Austrália possui um sistema de rendas para aposentadoria por idade, pago com 

receita pública. Este tipo de benefício definido também é usado no Japão, China e 

Hong Kong. 

 Na Europa o sistema previdenciário foi criado após a 2ª Guerra Mundial, e foi moldado 

para atingir as necessidades daquela época. Com alteração do quadro demográfico e 

o envelhecimento da população, a manutenção daquele sistema se tornou cara 

demais para aqueles países, que hoje, apresentam dois trabalhadores na ativa para 

cada pensionista. Motivo que levou toda a Europa buscar estudar reformas em seu 

sistema previdenciário. 
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No Reino Unido coexistem dois modelos de previdência obrigatórios: um público, de 

contribuições definidas e limitadas a um teto, que na época da reforma, em 2012, era 

de 144 libras (USS 188) semanais, a partir da reforma que fixou a data de 6 de abril 

de 2016 para algumas mudanças, definiu-se que o valor não pode ser menor que 

151,25 por semana, e um privado, oferecido pelas empresas a seus empregados ou 

feito pelos trabalhadores individualmente junto a seguradoras e outras entidades 

privadas de previdência. 

Nos Estados Unidos da América também coexistem dois sistemas de previdência: a 

Previdência Pública (Social Security) e a Previdência Privada (401 K). A previdência 

Pública nos EUA, funciona de forma muito parecida com o Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) no Brasil. A contribuição se dá através do acúmulo de créditos 

que o contribuinte consegue juntar no decorrer do seu histórico de trabalho. Nesse 

sentido, a cada trimestre trabalhado, um crédito é contabilizado na conta de 

trabalhador. 

A Previdência Privada Americana: 401 K – como abordado anteriormente, o sistema 

de Previdência nos EUA engloba tanto a Previdência Governamental quanto à 

privada, sendo que uma acaba complementando a outra. 

Neste tipo de Previdência, existe a contribuição tanto das empresas quanto dos 

empregados, em um regime de capitalização. Os valores são depositados em uma 

conta individual do empregado e são administrados por fundos de pensão que 

investem no Mercado Financeiro. 

No entanto, existe a opção de que o próprio empregado administre a sua carteira de 

investimentos, face ao maior conhecimento financeiro por parte da sociedade norte 

americana. 
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2. O Regime de Previdência no Brasil 

No Brasil Sistemas análogos ao previdenciário surgiram a partir de 1888 beneficiando 

principalmente setores que eram importantes para o império: os funcionários dos 

correios, da imprensa nacional, das estradas de ferro, da marinha, da casa da moeda 

e da alfândega. 

Porém, só em 1923, é que o Brasil vê o ponto de partida da história da Previdência 

social como conhecemos hoje. 

O Brasil desenvolveu um modelo próprio de Previdência Social, que mantém três 

pilares: o primeiro formado pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS), para os 

trabalhadores do setor privado; o segundo pelo Regime Próprio de Previdência Social 

(RPPS), para os servidores públicos; neste dois o Estado é responsável pela 

sustentabilidade do modelo. O terceiro pilar é o da Previdência Complementar, que 

permite aos trabalhadores complementarem seus benefícios. 

 

DIFERENÇAS ENTRE OS TIPOS DE REGIME PREVIDENCIÁRIO NO BRASIL 

RGPS RPPS PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Obrigatório Obrigatório Opcional 

Administrado pelo 
INSS 

Administrado pelo 
próprio ente federativo 
(na Bahia pela Suprev, 

que gere os fundos 
Funprev e Baprev) 

Aberta Fechada 
Administrado por 

Entidades abertas de 
Previdência 

Complementar e 
Seguradoras 

Administrado por 
Entidades de 
Previdência 

Complementar (no 
Estado, pela PrevBahia) 

Destinado a 
trabalhadores da 
iniciativa privada, 

servidores públicos 
regidos pela CLT e 

demais contribuintes 

Exclusivo para os 
servidores titulares de 
cargo efetivo da União, 

dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito 

Federal 

Destinada a todos os 
públicos 

Oferecida a grupos 
fechados: trabalhadores 

de uma empresa, 
associados ou membros 

de instituições e 
servidores de um ente 

federativo 

Fiscalizado pela 
Secretaria de 

Previdência do 
Ministério da 

Fazenda 

Fiscalizado pelo 
Tribunal de Contas do 
Estado (TCE) e pela 

Secretaria de 
Previdência do 

Ministério da Fazenda 

Fiscalizada pela 
Superintendência de 

Seguros Privados 
(Susep) e pelo 
Ministério da 

Fazenda 

Fiscalizada pela 
Superintendência 

Nacional de Previdência 
Complementar (Previc). 

Na Bahia, também é 
fiscalizado pelo TCE 
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2.1. Sistema Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) X Institutos de 
Aposentadorias e Pensões (IAPs) 

A lei de criação das Caixas de Aposentadorias e Pensões, de 1923, é considerada a 

primeira lei de previdência social. Também conhecida como Eloy Chaves, nome do 

deputado federal paulista que articulou, junto às companhias ferroviárias, a criação da 

base desse sistema – consolidando-a na referida lei.  Basicamente, essa norma 

estabeleceu a criação de uma Caixa de Aposentadoria e Pensão (CAP) para 

ferroviários de cada uma das empresas do ramo na época. No sistema de CAPs, o 

governo era responsável pela criação das caixas e pela regulamentação do seu 

funcionamento. Entretanto, a gestão desses fundos era delegada à iniciativa privada, 

sendo administrados por uma parceria entre um conselho composto por 

representantes da empresa e dos empregados, que também seriam os responsáveis 

por financiá-los. 

Apesar das políticas e leis anteriores a 1923, esse marco abriu um precedente para 

que o benefício fosse estendido para outros setores através de novos sistemas. No 

período até 1934, foram oferecidos benefícios aos portuários, telegráficos, servidores 

públicos e mineradores. 

Na era Vargas, ocorreram muitas mudanças no contexto do mercado de trabalho 

brasileiro. Em 1930, foi criado o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, que 

passou a cuidar das questões relacionadas à previdência. Foi abolido o sistema CAPs. 

No seu lugar, foi criado os Institutos de Aposentadorias e Pensões, centralizando sua 

atuação no governo federal e passando a funcionar em nível nacional. 

Em junho de 1933, foi criado o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos 

(IAPM) ao qual se seguiram o dos Comerciários (IAPC) em maio de 1934, o dos 

Bancários (IAPB) em julho do mesmo ano, o dos Industriários (IAPI) em dezembro de 

1936, e os de outras categorias profissionais nos anos seguintes. 
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O Estado indicava os presidentes dos institutos, o que dava ao governo um certo grau 

de controle elevado sobre as relações de trabalho – mas a administração continuava 

na mão de representantes dos empregadores e empregados. A Constituição de 1934 

também estabeleceu mudanças no sistema de arrecadação, implantando o custeio 

tríplice, onde a contribuição para os fundos de pensão era dividida entre o 

empregador, o empregado e a União (governo federal). 

É importante registrar que, apesar da grande acumulação de recursos durante esse 

regime, diversas áreas do setor público – em especial a saúde – ainda recebiam 

poucos recursos. A Constituição de 1934 buscou alterar um pouco essa realidade, 

mudando o conceito de previdência como assistência e passando a incorporar 

características do que conhecemos como seguro social, que então evoluiria para 

Previdência Social na Constituição de 1946. 

Em 1960, foi criada a Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS). A lei tinha como 

objetivo uniformizar os direitos estabelecidos entre os diversos institutos criados 

dentro do sistema IAP. 

Essa mudança aconteceu quando a Previdência Social já possuía características que 

beneficiavam todos os empregados urbanos – embora muitos trabalhadores 

domésticos e rurais ainda não estivessem incluídos nas políticas de proteção. A lei 

também incluía a garantia de benefícios como auxílio-natalidade, auxílio-funeral e 

auxílio-reclusão. 

Na década de 1960, ocorreram outras modificações no sistema de previdência. Por 

exemplo, em 1963, houve a inclusão do trabalhador rural através do Fundo de 

Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural). Além disso, em 1966, houve a criação 

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e do Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS) para unificar a administração da previdência social no 

Brasil, extinto pela Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, que criou o Instituto Nacional 

de Seguridade Social (INSS), no governo Fernando Collor de Mello. 
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2.2. Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) x Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS) 

O Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) foi criado por meio do Decreto 

Federal nº 72, de 21 de novembro de 1966, como resultado da fusão dos institutos de 

aposentadoria e pensões do setor privado então existentes – marítimos (IAPM), 

comerciários (IAPC), bancários (IAPB), industriários (IAPI), empregados em 

transportes de cargas (IAPETEC), ferroviários e empregados em serviços públicos 

(IAPFESP) – e dos serviços integrados e comuns a todos esses institutos – entre os 

quais o Serviço de Assistência de Alimentação da Previdência Social (SAPS). 

O INPS, autarquia vinculada ao Ministério da Previdência e Assistência Social, 

integrava o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (SINPAS), 

encarregando-se da concessão e da manutenção de benefícios aos empregados e 

empregadores urbanos e rurais e a seus dependentes. Esses benefícios consistiam 

em aposentadorias (por invalidez, velhice ou tempo de serviço), pensões, auxílios 

(natalidade, doença, funeral, etc.), abonos, pecúlios, salários-maternidade e seguros 

por acidente de trabalho. 

A Constituição de 1967, promulgada durante o regime militar, dispôs em seus artigos 

alguns direitos trabalhistas e de seguridade social, incluindo alguns que já existiam 

como leis durante o governo Vargas. Entre eles: salário mínimo, salário família, a 

proibição de diferenciação de salários por conta de sexo, cor e estado civil, jornada 

de trabalho de oito horas, férias remuneradas, entre outros. 

A Constituição de 1988 estabeleceu um conjunto de ações envolvendo Saúde, 

Assistência e Previdência Social usando o termo “Seguridade Social”. É nesse 

momento que se estabelece a previdência como conhecemos hoje, mantendo seu 

aspecto de arrecadação das contribuições entre empregadores e empregados, mas 

delegando ao Estado o papel de organizar e distribuir os recursos de acordo com a 

legislação. 
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A Previdência conforme foi desenhada na Constituição de 1988 conseguiu incluir em 

seus dispositivos pontos importantes para a garantia da proteção social. Foi vista 

como uma Constituição progressista comparativamente às medidas de liberalização 

que vinham sendo adotadas na legislação de outros países. Mas isso não impediu 

que algumas reformas mudassem o seu perfil com repercussões no direito dos 

segurados da previdência. 

Voltando um pouco ao período anterior à Constituição de 1988, os recursos do INPS, 

provinham das contribuições dos empregados, dos empregadores e da União. Esta 

última se encarregava dos gastos administrativos do órgão e contribuía diretamente 

nos casos em que era empregadora. Mergulhada em uma grave crise financeira a 

partir de 1980, caracterizada por déficit crescente que chegou a alcançar cifras de 150 

bilhões de cruzeiros no início de 1981, a previdência social, aí incluído o INPS, teve 

decretada sua falência virtual no fim deste mesmo ano. 

Pressionado por uma situação financeira cada vez mais difícil, o então presidente da 

República, João Figueiredo, baixou, em 29 de dezembro de 1981, um “pacote 

previdenciário”, em que se destacavam medidas como: início da contribuição de 

aposentados e pensionistas, elevação do percentual de contribuição de funcionários 

públicos estatutários e aumento também da contribuição das empresas sobre as 

folhas de salários. 

Em meados da década de 1980, foram descobertas diversas fraudes em benefícios 

pagos pelo INPS a segurados da previdência social, resultando daí prejuízos que 

pioraram ainda mais a já frágil saúde financeira do órgão. 

Abalado pelas fraudes, por denúncias de corrupção e prática clientelista e também de 

péssimas condições de trabalho para seus funcionários, o INPS foi finalmente extinto 

pela Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, que criou o instituto Nacional de Seguridade 

Social (INSS), no governo do então presidente Fernando Collor de Mello. 
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2.3. A previdência e as suas várias reformas  

A primeira grande mudança no sistema previdenciário brasileiro após o período dos 

governos militares ocorreu em 1991, no governo Collor. A medida previa que os 

benefícios previdenciários fossem atualizados, através do mecanismo da correção 

monetária, visto que naquele período, a economia do Brasil sofria com a inflação 

galopante. 

No governo Fernando Henrique Cardoso, em 1988, as mudanças foram maiores: a 

partir daquele momento, não seria mais considerado o tempo de serviço do 

trabalhador, e sim o de contribuição para o INSS – definido como 30 anos para as 

mulheres e 35 anos para os homens. Além disso, a reforma do governo FHC também 

implantou o fator previdenciário, cálculo, usado para definir o valor do benefício 

recebido após a aposentadoria. 

No governo Lula, as mudanças tiveram como foco o funcionalismo público. Em 2003, 

a reforma criou um teto para os servidores federais, instituiu a cobrança para 

pensionistas e inativos, alterando o valor dos correspondentes. 

No governo Dilma Rousseff, em 2015 o Congresso aprovou outra mudança, que 

buscava alterar a idade de acesso à aposentadoria integral. A regra de pontos – 

conhecida como 85/95 – levou em consideração a soma da idade e do tempo de 

contribuição. Assim, para as mulheres essa soma deveria resultar 85 e para os 

homens 95, para que os trabalhadores pudessem adquirir o direito a receber o 

benefício integral da aposentadoria.  

O governo Temer tentou aprovar uma reforma mais radical. Na época, a conjuntura 

política nacional dificultou a tramitação da proposta na Câmara. Por isso, em 2019, o 

governo de Jair Bolsonaro tornou prioridade levar a frente a Reforma da Previdência, 

que resultou na aprovação da Emenda Constitucional nº 103, de 19/12/2019. 
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A Emenda à Constituição Federal nº 103/2019 trouxe várias alterações no regime 

previdenciário relacionados com a concessão dos benefícios, tempo de contribuição, 

período básico de cálculo (PBC), pensão por morte, alíquotas de contribuição, idade 

mínima (mesmo para quem adquiriu o direito à aposentadoria por tempo de 

contribuição), dentre outras alterações.  

 

3. A Previdência do Setor Público no Brasil 

Até 1993, não havia a exigência de um regime de previdência para o servidor. Ao 

cumprir os requisitos, o servidor podia aposentar-se com os proventos pagos pelo 

erário, independentemente de ter efetuado contribuições para obtenção do benefício. 

O servidor deixava o cargo, mas os cofres públicos continuavam arcando com a 

despesa da aposentadoria como se fosse um prêmio pelo tempo de serviço prestado. 

A aposentadoria correspondia sob o ponto de vista do Tesouro, a um tipo de 

continuidade do serviço público. 

Além disso, a Constituição Federal, promulgada em outubro de 1988 e posterior 

legislação específica transformaram milhares de trabalhadores de fundações e 

autarquias que eram funcionários celetistas em servidores públicos estatutários com 

aposentadoria integral. Não foram poucos os que se aposentaram com 

aposentadorias iguais ao seu último salário. 

Com a edição da Emenda Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993, essa realidade 

começou a mudar. A referida Emenda incorporou ao texto da Carta Magna a 

necessidade de contribuição dos servidores civis para custeio de suas aposentadorias 

e pensões, na forma da lei, em conjunto com os recursos do governo empregador. 

Art. 1º - Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumerados passam a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 40.............................................................................................. 

§ 6º As aposentadorias e pensões dos servidores públicos federais serão custeadas com 

recursos provenientes da União e das contribuições dos servidores, na forma da lei.” 
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Posteriormente, foram promulgadas as Emendas Constitucionais nº 20/1998; nº 

41/2003; nº 47/2005; e nº 103/2019 – alterando o sistema de previdência social e 

estabelecendo regras de transição e disposições transitórias. 

A Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e a Lei Federal nº 10.887, de 18 

de junho de 2004, definiram normas gerais para a previdência dos servidores públicos 

dos Entes Federativos (União, Estados, DF e Municípios), denominados como RPPS 

(Regimes Próprios de Previdência Social). 

4. A Previdência do Setor Público na Bahia 

A história do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Estado da Bahia é 

recente. Apenas no ano de 1998 o Estado começou a tratar a aposentadoria dos seus 

servidores públicos de forma apartada da folha dos servidores ativos. 

Anteriormente, o que existia era um sistema assistencial para os servidores públicos, 

instituído através da Lei Estadual nº 116, de 21 de agosto de 1895, com a criação 

do Montepio dos Empregados do Estado da Bahia, reorganizado pela Lei 

Estadual nº 396, de 08 de março de 1951, trazendo a seguinte redação: 

Art. 1º - O Montepio dos Funcionários Públicos do Estado, instituído pela Lei n 116, de 21 de 

agosto de 1895, reger-se-á pela presente Lei. 

 

Art. 2º - O Montepio dos Funcionários Públicos do Estado terá por objetivo principal conceder os 

benefícios seguintes: 

i. Pensão às pessoas da família ou indicadas pelo contribuinte, nos casos, condições e 

formas previstas nesta lei; 

ii. Auxílio, para funeral, na conformidade da tabela anexa (à lei); 

iii. Empréstimos comuns; 

iv. Financiamento da “casa própria”. 
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Esse sistema perdurou até o ano de 1966, quando foi criado o Instituto de Assistência 

e Previdência do Servidor do Estado da Bahia (IAPSEB), através da Lei Estadual nº 

2.321, de 11 de abril de 1.966, primeira grande reforma do Estado, extinguindo-se o 

antigo Montepio. Ambos os Institutos ofereciam alguns benefícios assistenciais aos 

servidores públicos, a exemplo de auxílio funeral, assistência à saúde, financiamento 

habitacional e pagamento de pensões previdenciárias. O custeio desses benefícios 

era feito por meio de contribuições dos servidores e do próprio estado, sem qualquer 

estudo atuarial, haja vista tratar-se de um Instituto de Assistência e não de um Regime 

de Previdência.  

Através da Lei Estadual nº 7.249, de 07 de janeiro de 1998, foi extinto o IAPSEB e foi 

criado o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais 

(Planserv), compreendendo o conjunto de serviços de saúde no âmbito da promoção, 

prevenção, assistência curativa e reabilitação, prestados diretamente pelo Estado ou 

através de instituições credenciadas; foi instituído o Fundo de Custeio da Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia (Funprev), que teve seu nome 

modificado para “Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Estado da Bahia”, vinculado à Secretaria da Fazenda (SEFAZ), para gerir a área 

financeira da previdência social dos servidores públicos, inclusive as aposentadorias.  

As pensões por morte erem geridas pela Diretoria de Previdência (DPR), vinculada à 

Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB). Com a criação do Funprev 

se inicia a estruturação do RPPS do Estado da Bahia; pois, pela primeira vez a folha 

de pagamentos dos aposentados foi segregada da folha de pagamento dos ativos. 

As linhas gerais do Funprev compreendiam: 

 Segregação da folha de inativos da folha de ativos; 

 Contribuição previdenciária dos servidores e do estado com destinação específica 

para custear benefícios previdenciários, inclusive as aposentadorias; 

 Aporte de 400 milhões do estado ao Funprev para iniciar a capitalização do fundo, 

originários da privatização da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 

(Coelba), empresa estatal de energia; 
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 Custeio imediato apenas das pensões por morte já existentes e das novas 

aposentadorias concedidas; e 

 O estoque de aposentadorias já existente seria absorvido pelo Funprev à razão de 

5% ao ano. 

Em 1999, a Lei Estadual nº 7.483 antecipou o custeio do estoque de aposentadorias 

que era para ser realizado em 20 anos, transferindo ao Funprev o pagamento total da 

folha de aposentados, sem estudo atuarial, o que o levou à descapitalização. Se 

quiséssemos estabelecer um marco para o início do déficit da previdência no Estado 

da Bahia seria: 1999. 

Em 2007, a Lei Estadual nº 10.955, mais uma vez, reformulou o sistema. Criou a 

Superintendência de Previdência (Suprev), segregando a massa de servidores em 

duas partes. Os servidores que ingressaram no Estado até 31/12/2007, continuam 

contribuindo para o Funprev, fundo financeiro deficitário, e deste fundo deverão 

receber suas aposentadorias, complementadas pelo Tesouro do Estado, e os 

servidores que ingressaram no serviço público a partir de 01/01/2008 contribuem para 

o Fundo Previdenciário da Bahia (Baprev), e dele deverão receber as suas 

aposentadorias, quando se aposentarem. A Superintendência de Previdência, gestora 

dos dois fundos, ficou vinculada à Secretaria de Administração do Estado da Bahia 

(SAEB). 

Em 2015, a Lei Estadual nº 13.222 criou a Fundação de Previdência Complementar 

do Estado da Bahia (PrevBahia), sistema de previdência complementar ao RPPS, de 

natureza privada. Segundo a nova configuração do RPPS, a partir de 29 de julho de 

2016, quem ingressou no serviço público (servidor concursado) continuará vinculado 

ao Baprev; entretanto, a sua contribuição ao Baprev limita-se ao teto do RGPS, e 

aqueles que tem remuneração superior ao teto do RGPS podem ingressar na 

PrevBahia para complementar a sua aposentadoria. O Estado, patrocinador da 

entidade, contribui com o mesmo percentual do servidor até o limite de 8,5%. Os 

servidores ativos do Estado que ingressaram antes de 29 de julho de 2016 também 

podem ingressar na Previdência Complementar, porém sem a contrapartida do 

Estado. 
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Em 2016 o sistema previdenciário baiano, mais especificadamente o Baprev, sofreu 

nova descapitalização, com sérias consequências financeiras. Cumprindo uma liminar 

judicial local, o governo passou a utilizar os recursos acumulados do Baprev para 

cobrir os déficits mensais do Funprev. Em pouco tempo os recursos dos servidores 

públicos baianos que estavam sendo acumulados no Baprev para custear as suas 

aposentadorias foram consumidos, e como consequência, atualmente, o sistema 

como um todo é deficitário.  

Vinte anos após a criação do RPPS no estado da Bahia com o Funprev, pode-se dizer 

que muito se mudou, mas que a situação é a mesma. Observa-se que o sistema 

previdenciário continua deficitário, mesmo após tantas reformas. A motivação principal 

desses déficits não pode ser atribuída ao servidor, que passou a contribuir no ano de 

2019 com 14% do seu salário, mas sim, à utilização extemporânea dos recursos 

acumulados nos fundos previdenciários. Ao servidor resta tão somente a incerteza de 

que a sua contribuição algum dia retornará em forma de aposentadoria. 

 

5. Os Regimes de Previdência do Estado da Bahia 

O sistema de previdência na Bahia está dividido em quatro regimes:  

 Regime Geral de Previdência Social (RGPS) – administrado pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS). 

 Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) – que no Estado da Bahia é gerido 
pela Superintendência de Previdência (Suprev), administradora dos fundos 
Funprev e Baprev. 

 Regime de Previdência Complementar – operado no Estado da Bahia pela 
Fundação de Previdência Complementar dos Servidores Públicos do Estado da 
Bahia (PrevBahia). 

 Sistema de Proteção Social dos Policiais Militares e Bombeiros Militares do 
Estado da Bahia (SPSM). 
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5.1. Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 

Trata-se de um conjunto de regras que estabelecem os direitos e deveres 

relacionados ao regime público de previdência social no Brasil. É o regime jurídico que 

abarca a população em geral, como trabalhadores da iniciativa privada e os 

contribuintes individuais (empresários e autônomos, por exemplo) desde que 

contribuam para o regime. No Estado da Bahia, também abriga o servidor estadual 

ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação 

e exoneração, de outro cargo temporário ou de emprego público, bem como aos 

detentores de mandato eletivo. É administrado pelo INSS, que é responsável pela 

concessão e gestão de benefícios e serviços previdenciários. 

Previdência Social 

Regime Geral de 
Previdência 

Social (RGPS) 

Regime Próprio de 
Previdência Social 
no Estado da Bahia 

(RPPS) 

Regime de 
Previdência 

Complementar 

INSS 

Suprev 

PrevBahia 

Funprev Baprev 

Sistema de 
Proteção 

Social Militar 
(SPSM) 
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5.2. Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 

O RPPS no Estado da Bahia é composto pelo Fundo Financeiro da Previdência Social 

dos Servidores Públicos do Estado da Bahia (Funprev) e pelo Fundo Previdenciário 

dos Servidores Públicos do Estado da Bahia (Baprev), ambos são regimes com 

vinculação obrigatória para o servidor público estatutário e possuem características 

diferentes para a concessão da aposentadoria, que variam de acordo com a data em 

que o servidor tomou posse no cargo. 

Funprev 

Os servidores que tomaram posse até 31 de dezembro de 2003 têm direito à 

integralidade – o benefício previdenciário equivale ao total da remuneração do último 

cargo antes da aposentadoria – e também têm direito à paridade – os aumentos e 

reajustes concedidos aos servidores ativos. Pela Emenda Constitucional nº 20/1998, 

na regra de transição com Sistema de Pontos, este direito só está assegurado àqueles 

que se aposentarem com idades mínimas de 61 anos, se mulher e 64 anos, se 

homem. 

Os servidores que tomaram posse entre 01 de janeiro de 2004 e 31 de dezembro de 

2007 também estão vinculados ao Funprev, mas sob uma regra diferente para a 

concessão da aposentadoria. Esses servidores irão receber o benefício previdenciário 

equivalente à média aritmética de 90% das maiores remunerações que eles 

receberam durante o período de serviço no Estado. 

Baprev 

Os servidores que tomaram posse a partir de 1º de janeiro de 2008 até 28 de julho de 

2016 estão vinculados ao Baprev e receberão o benefício previdenciário equivalente 

à média aritmética de 90% das maiores remunerações que eles receberam durante o 

período de serviço no Estado, conforme Emenda Constitucional nº 41/2003. 
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Os servidores que tomaram posse a partir de 29 de julho de 2016 também estão 

vinculados ao Baprev, mas têm a aposentadoria vinculada ao teto do INSS, conforme 

a Lei Estadual nº 13.222, de 12 de janeiro de 2015. 

Da Contribuição 

Na Bahia, o RPPS dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo 

e solidário, mediante contribuição do Estado, de servidores ativos, de aposentados e 

de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, 

conforme art. 43, da Constituição Estadual, de 05 de outubro de 1989, com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 31 de janeiro de 2020. 

No quadro a seguir constam as alíquotas de contribuição do servidor ativo, inativo e 

pensionista: 

CONTRIBUINTES BASE DE CONTRIBUIÇÃO PERCENTUAL (%) 
 

AT
IV

O
S 

Servidor 
admitido até 
28/07/2016 

Conforme disposto no art. 67, 
da Lei Estadual nº 11.357, de 
06/01/2009, alterado pela Lei 

Estadual nº 14.250, de 
18/02/2020 

Funprev 

Remuneração até R$ 
15.000,00 

Remuneração que 
exceder R$ 
15.000,00 

14% 15% 

Servidor 
admitido após 

29/07/2016 

Remuneração de 
contribuição limitada até o 

Telo do INSS 
(R$ 7.087,22 em 01/01/2022) 

Baprev 

14% 

 

Servidor Inativo e 
Pensionista 

Valor da remuneração que 
exceder o triplo do valor a 

que se refere o § 2º, do art. 
201 da Constituição Federal, 
conforme dispõe o art. 69, da 
Lei Estadual nº 11.357/2009, 
alterado pela Lei Estadual nº 

14.250/2020 

Funprev 

Remuneração que 
exceder R$ 3.636,,00 

até R$ 15.000,00 

Remuneração que 
exceder R$ 
15.000,00 

14% 15% 

 

Estado (Contribuição 
Patronal) 

Conforme disposto no art. 68 
da Lei Estadual nº 11.357, de 
06/01/2009 

Funprev Baprev 

24% 15% 
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5.3.  Sistema de Proteção Social dos Policiais Militares e Bombeiros Militares do 

Estado da Bahia (SPSM) 

 

A Lei Estadual nº 14.265, de 22 de maio de 2020, foi pensada para regulamentar a 

aplicação da Lei Federal nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, e instituir o Sistema 

de Proteção Social dos policiais e bombeiros militares e seus pensionistas. Com a 

sanção da lei federal, os estados tiveram 90 dias para começarem a aplicá-la entre 

seus militares.  

 

5.4. Regime de Previdência Complementar (RPC) 

O RPC tem por finalidade proporcionar ao servidor uma proteção previdenciária 

adicional àquela oferecida pelo RGPS ou pelo RPPS, para os quais as contribuições 

dos servidores são obrigatórias. A adesão ao RPC é facultativa e desvinculada da 

previdência pública (RGPS e RPPS), conforme previsto no art. 202 da Constituição 

Federal. Na Bahia foi instituído pela Lei Estadual nº 13.222, de 12 de janeiro de 2015, 

tendo iniciado sua operação em 29 de julho de 2016, quando da aprovação do plano 

de benefícios PrevBahia PB CIVIL pela Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar (Previc). 

Dos Participantes 

A PrevBahia oferece quatro Perfis de Participante para o servidor que tem interesse 

na previdência complementar. Para aderir ao plano de benefícios é necessário que o 

servidor identifique a qual perfil ele corresponde. 

 Perfil 1 – Ativo – é voltado para os servidores admitidos após 29/07/2016, que 

ganham acima do teto do INSS (R$ 7.087,22 para o exercício de 2022) e que já 

tem o valor da aposentadoria vinculada a esse teto. Conta com a paridade do 

Estado na formação da poupança previdenciária. 
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 Perfil 2 – Ativo optante – voltado para os servidores admitidos no Estado antes 

de 29/07/2016 que ganham acima do teto do INSS e por livre, prévia expressa 

opção escolheram fazer a migração, o que só foi possível fazê-la até 28/07/2017 

e receber do Funprev ou do Baprev o valor do teto do INSS vigente na ocasião da 

aposentadoria ao invés da integralidade (para quem entrou até 2003) ou da média 

aritmética do 80% das maiores remunerações (para quem entrou entre 2004 e 28 

de julho de 2016). Contando também com a paridade do Estado na formação da 

reserva previdenciária. 

 
 

 Perfil 3 – Ativo anterior –disponibilizado para os servidores admitidos antes de 

29 de julho de 2016, que ganham acima do teto do INSS e desejam aderir à 

PrevBahia sem migração, por conta disso não tem direito à contrapartida do 

patrocinador. 

 
 

 Perfil 4 – Facultativo – oferecido aos servidores que ganham abaixo do teto do 

INSS, independente da data de posse no Estado. Por conta disso, eles também 

não contam com a paridade nas contribuições realizadas à Previdência 

Complementar, mas usufruem dos demais benefícios. 

 

 

Da Contribuição 

As contribuições para o plano PrevBahia são consignadas diretamente na folha de 

pagamento. O servidor pode escolher o percentual com o qual deseja contribuir e, se 

desejar, pode ajustar esse valor anualmente no mês do seu aniversário. O percentual 

mínimo é de 1% e incidirá sobre o Salário de Participação (no caso dos Participantes 

Patrocinados). Para os Participantes Facultativos, o percentual escolhido recai sobre 

a remuneração bruta ou pelo valor indicado por este participante, desde que obedeça 

ao valor mínimo de 01 Unidade Monetária do Plano (UMP). 
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O Participante Patrocinado tem direito à contrapartida do Estado, já que seu benefício 

a ser concedido pelo RPPS no futuro está vinculado ao teto do RGPS (INSS). Dessa 

forma, o Patrocinador ajudará na formação da reserva previdenciária complementar 

do servidor, da seguinte forma: para cada R$ 1,00 que o servidor contribuir, o Estado 

também contribuirá com R$ 1,00 na sua conta. A contrapartida do Patrocinador é 

limitada a 8,5% do Salário de Participação do servidor. 

Contribuição do Participante Patrocinado 5% 8,5% 13% 

Contribuição do Patrocinador 5% 8,5% 8,5% 

 

 

Do Regime de Tributação 

 

O Regime de Tributação relativo ao Imposto de Renda (IR) incidirá sobre o benefício 
ou sobre o montante acumulado em caso de Resgate. O desconto será de acordo 
com o Regime Progressivo ou Regime Regressivo, conforme definido pela Lei 
Federal nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004. A tributação ocorre na fase de 
recebimento dos benefícios ou em caso de resgate.  

 Regime Progressivo – Durante o pagamento do benefício mensal, a alíquota de 
desconto seguirá a Tabela Progressiva Mensal que estiver vigente na época. No 
caso do Resgate, a alíquota será de 15% sobre o montante, independentemente 
do tempo de contribuição. 

 Regime Regressivo – Nesse regime, a alíquota de desconto – tanto para o 
benefício mensal quanto para o Resgate – varia de acordo com o tempo de 
acumulação, podendo chegar a até 10% a partir de 10 anos. A regressão acontece 
de acordo com a tabela a seguir: 

 

PRAZO DE ACUMULAÇÃO ALÍQUOTA (%) 
Inferior ou igual a 2 anos 35 
Superior a 2 anos e inferior ou igual a 4 anos 30 
Superior a 4 anos e inferior ou igual a 6 anos 25 
Superior a 6 anos e inferior ou igual a 8 anos 20 
Superior a 8 anos e inferior ou igual a 10 anos 15 
Superior a 10 anos 10 
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PARTE II – APOSENTADORIA DO AUDITOR FISCAL 

 

II – DA APOSENTADORIA DO AUDITOR FISCAL E SUAS REGRAS 

 

As regras de aposentadoria dos auditores fiscais do Estado da Bahia seguem um 
regime específico, conhecido como Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). 
Aqui na Bahia o RPPS é gerido pela Superintendência de Previdência (Suprev), 
administradora do Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Estado da Bahia (Funprev), do Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos do 
Estado da Bahia (Baprev), e do Sistema de Proteção Social dos Policiais Militares e 
Bombeiros Militares do Estado da Bahia (SPSM) 

. 

Modalidades de aposentadoria 

o Aposentadoria Voluntária 

o Aposentadoria Compulsória 

o Aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho 

 

Base Legal: art. 42, § 1º-A, da Constituição Estadual, acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº 26/2020; art. 14 da Lei Estadual nº 11.357/2009, com a nova redação 
dada pela Lei Estadual nº 14.250/2020. 

 

As regras introduzidas pela EC nº 26, de 31/01/2020, não atingem os Auditores Fiscais 
que já tinham adquirido o direito à aposentadoria antes da sua promulgação. 
 
 
NOTA IMPORTANTE 
 
Com a promulgação da Emenda Constitucional do Estado da Bahia (ECE) nº 27, 
publicada no Diário Oficial, em 18 de junho de 2021, foram referendadas disposições 
específicas da Emenda à Constituição Federal nº 103, de 12 de novembro de 2019, 
conforme regra inserida no art. 3º da referida emenda à Carta Magna Estadual, a 
seguir transcrita: 

Art. 3º - Ficam integralmente referendadas, nos termos do inciso II, do 
art. 36 da Emenda Constitucional Federal nº 103, de novembro de 2019: 
 

I – a alteração do art. 149 da Constituição Federal promovida pelo art.1º 
da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; 
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II – as revogações do § 21 do art. 40 da Constituição Federal, bem como 
dos arts. 2º. 6º e 6º-A todos da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003, e do art. 3º da Emenda Constitucional Federal nº 47, 
de 5 de julho de 2005, promovidas pela alínea “a” do inciso I e pelos 
incisos III e IV do art. 35 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 
dezembro de 2019. 

 

Com publicação da Emenda 27 à Constituição Estadual todas as regras de 
transição anteriores, previstas no texto da Constituição Federal e nas Emendas 
41, de 19/12/2003 e 47, de 05/07/2005 não mais se aplicam aos servidores que 
ainda não haviam adquirido o direito a aposentação. Estes servidores deverão 
seguir o regramento previsto na Emenda à Constituição Estadual nº 26, de 
31/01/2020,  
 
Por sua vez, os Auditores fiscais que tenham preenchido, de forma 
cumulativa, as condições previstas nas normas constitucionais 
revogadas, até o dia 17 de junho de 2021, dia anterior à publicação da 
Emenda nº 27 à Constituição do Estado da Bahia, poderão se aposentar 
seguindo as regras de transição anteriores da CF/1988 (EC 41/2003 e EC 
47/2005). 
 
E mais, aqueles que ingressaram no serviço público até 31 de dezembro de 
2003, poderão se aposentar com proventos integrais, que corresponde à 
totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na 
forma da lei e com direito à paridade – revisão dos valores da aposentadoria 
em igualdade de condições com os servidores da ativa. 
 
As regras específicas de aposentaria aplicáveis a cada situação, inclusive no 
que se refere às normas de transição serão detalhadas na sequência. 
 

 

1. Aposentadoria Voluntária 

O direito à aposentadoria voluntária decorre do essencialmente do preenchimento dos 
requisitos relacionados com a idade do servidor e tempo de contribuição para o 
sistema previdenciário. 
 

1.1.  Regra Geral 

Esta opção de aposentadoria para os servidores que ingressaram no serviço público 
a partir de 1º de janeiro de 2004, não assegura o direito à paridade e à integralidade.  



 

25 
 

Consequentemente o Auditor Fiscal que estiver nestas condições não terá direito a 
receber qualquer vantagem salarial nova ou mesmo reajustes de remuneração 
deferidos aos Auditores Fiscais em atividade. Os preventos serão reajustados nos 
termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

 

O Quadro abaixo espelha os requisitos para a aposentadoria voluntária dos Auditores 
Fiscais que ingressaram no serviço público após a Emenda à Constituição Estadual 
(ECE) nº 26, de 31/01/2020, publicada no DOE de 01/02/2020. 

 

REQUISITOS CONDIÇÃO 
MULHER HOMEM 

Idade 61 anos 64 anos 
Tempo de contribuição 30 anos 35 anos 
Tempo de serviço público 10 anos 10 anos 
Tempo de cargo efetivo 5 anos 5 anos 

Forma de Reajuste 

Nos termos estabelecidos para o RGPS, art. 
42, § 7º-B, da Constituição Estadual, 
inserido pela Emenda Constitucional nº 
26/2020 

 

Base Legal: art.42, § 1º-A, inciso III, da Constituição Estadual, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 26/2020; art. 17 da Lei Estadual nº 11.357/2009, com 
redação modificada pela Lei Estadual nº 12.597, de 22 de novembro de 2012. 

 

1.2. REGRAS DE TRANSIÇÃO APÓS A PROMULGAÇÃO DA ECE nº 26/2020 – 
aplicáveis aos servidores que já se encontravam no serviço público quando 
da promulgação da ECE nº 26/2020 e que não adquiriram o direito à 
aposentadoria voluntária pelas normas de transição previstas nas emendas 
à CF nº 41/2003 e nº 47/2005.  

 

Regra Transitória A – Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição e idade, 
com pedágio. 

 

Base Legal: art.4º da Emenda Constitucional nº 26/2020. 

 

Trata-se de aposentadoria programada em que o Auditor Fiscal, que ingressou no 
Estado até 01/02/2020, data de publicação da Emenda Constitucional nº 26/2020, 
poderá requerer sua aposentadoria, ou optar pelo abono de permanência quando 
preencher, cumulativamente, os requisitos demonstrados no quadro a seguir.  
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O Auditor Fiscal que já completou o tempo de contribuição de (30/35 anos), por essa 
regra terá que trabalhar obrigatoriamente até as idades mínimas de 57 anos, se 
mulher, e 60 anos, se homem. 

REQUISITOS 
REGRA TRANSITÓRIA A 

CONDIÇÃO 
MULHER HOMEM 

Idade 57 anos 60 anos 
Tempo de contribuição 30 anos 35 anos 
Tempo de serviço público 20 anos 20 anos 
Tempo de cargo efetivo 5 anos 5 anos 
Período adicional de contribuição ao 
tempo que, em 01/02/2020, faltaria 
para atingir o tempo mínimo de 
contribuição  

60% 60% 

Forma de Reajuste 

Nos termos estabelecidos para o RGPS – 
art. 42, § 7º-B, da Constituição Estadual, 
inserido pela Emenda Constitucional nº 
26/2020 

 

 

Regra Transitória B – Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição e idade, 
com sistema de pontos. 

 

Base Legal: art.3º da Emenda Constitucional nº 26/2020. 

 

Trata-se de aposentadoria programada em que o Auditor Fiscal, que ingressou no 
Estado até 01/02/2020, data de publicação da Emenda Constitucional nº 26/2020, 
poderá requerer sua aposentadoria, ou optar pelo abono de permanência quando 
preencher, cumulativamente, os requisitos demonstrados no quadro a seguir. 

Nessa regra de transição, é assegurado o direito à paridade e a integralidade, desde 
que se aposente com a idade mínima de 61 anos de idade, se mulher, e 64 anos, se 
homem, ao Auditor Fiscal que ingressou até 31/12/2003, e que não tenha optado pela 
adesão ao regime de previdência complementar, conforme dispõe o § 16 do art. 40 
da Constituição Federal.  

CONDIÇÃO IDADE 
TEMPO (ANOS) SOMATÓRIO 

(Idade + contribuição, 
incluídas as frações) CONTRIBUIÇÃO SERVIÇO 

PÚBLICO 
CARGO 
EFETIVO 

Mulher 54 30 15 5 86 pontos 
Homem 59 35 15 5 96 pontos 
Nota: O somatório indicado na última coluna, será acrescido, a cada 01 ano e 03 
meses, de 01 ponto, até atingir o limite de 96 pontos, se mulher, e de 104 pontos, se 
homem. 
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Conforme já destacamos linhas acima, os Auditores Fiscais que tenham preenchido 
as condições para a aposentadoria previstas nas normas constitucionais revogadas, 
até o dia 17 de junho de 2021, dia anterior à publicação da Emenda nº 27 à 
Constituição do Estado da Bahia, poderão se aposentar seguindo as regras de 
transição anteriores da CF/1988 (EC 41/2003 e EC 47/2005). 

Aqueles que ingressaram no serviço público até 31 de dezembro de 2003, poderão se 
aposentar com proventos integrais, que corresponde à totalidade da remuneração no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei e com direito à paridade 
– revisão dos valores da aposentadoria em igualdade de condições com os servidores 
da ativa. 

 

2. Aposentadoria Compulsória 
 

O Auditor Fiscal será aposentado compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, quando: 

 Completar 70 anos de idade, até 04/12/2015 
 Completar 75 anos de idade, a partir de 04/12/2015 

 

Notas: 

A Emenda Constitucional nº 88, de 07 de maio de 2015, alterou o art. 40 da 
Constituição Federal, relativamente ao limite de idade para a aposentadoria 
compulsória do servidor público em geral, e acrescenta dispositivo ao Ato das 
Disposições Transitórias: 
a) O art. 40, § 1º, inciso II passa a vigorar com a seguinte redação: 

compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 
70 anos de idade, ou aos 75 anos de idade, na forma de lei complementar. 

b) Ao Ato das Disposições Transitórias foi acrescentado o art. 100:  
 

“Até que entre em vigor a lei complementar de que trata o inciso II do § 1º do 
art. 40 da Constituição Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União aposentar-se-ão, 
compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, nas condições do 
art. 52 da Constituição Federal”. 
 

A Lei Complementar Federal nº 152, de 03 de dezembro de 2015, estabeleceu que a 
aposentadoria compulsória para os servidores dos três poderes, incluídos os 
membros do Ministério Público Federal e Estadual e Tribunais de Contas da União, 
Estados e Municípios, se dará aos 75 anos de idade, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição.  

A aposentadoria será declarada por ato da autoridade competente, com vigência a 
partir do dia em que o servidor atingir a idade-limite para permanência no serviço. 
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Base legal: art.42, § 1º-A, inciso II, da Constituição Estadual, redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 26/2020; art. 16 da Lei Estadual nº 11.357/2009, com a 
redação dada de acordo com a Lei Estadual nº 14.250/2020. 

 

 

 

 

 

3. Aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho 

 

A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho será devida ao Auditor 
Fiscal que, estando ou não em gozo de licença para tratamento de saúde, for 
considerado, por laudo médico pericial oficial, incapaz de readaptação para o 
exercício de seu cargo e retroagirá à data da expedição do referido laudo. O laudo 
será elaborado mediante a realização de exame médico-pericial a cargo da Junta 
Médica Oficial do Estado, ou por instituição credenciada pelo Poder Público. 

Em regra, a aposentadoria por invalidez se dá com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição. No entanto se decorrer de acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável os proventos serão integrais. 

Em caso de doença que impuser afastamento compulsório, com base em laudo 
conclusivo da medicina especializada, ratificado pela Junta Médica Oficial do Estado, 
a aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho independerá de licença 
para tratamento de saúde, e será devida a partir da data da expedição do laudo oficial 
confirmativo. 

O Auditor Fiscal que voltar a exercer a atividade laboral remunerada terá a 
aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho suspensa e será 
notificado para apresentação de defesa que comprove a incapacidade. Se 
posteriormente restar comprovada a capacidade do Auditor Fiscal para o exercício da 
função pública, cessará o benefício e haverá a reversão do Auditor Fiscal para o 
serviço ativo, a partir da publicação do respectivo ato no Diário Oficial do Estado. 

O Auditor Fiscal que tenha se aposentado por incapacidade permanente para o 
trabalho será submetido, em prazo nunca superior a 02 (dois) anos, à Junta Médica 
Oficial do Estado para comprovação da incapacidade, sem prejuízo da requisição de 
ofício, a qualquer tempo, pelo referido órgão. 
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O Auditor Fiscal que, injustificadamente, não se submeter ao exame médico acima 
citado, terá o pagamento do seu benefício imediatamente suspenso, até que atenda 
à convocação oficial. 

A Lei, define como acidente de trabalho aquele ocorrido no exercício do cargo, que se 
relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão 
corporal ou perturbação funcional que cause a perda ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho. 

 

Base legal: art.42, § 1º-A, inciso I, da Constituição Estadual, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 26/2020; art. 15 da Lei Estadual nº 11.357/2009, com a 
redação dada de acordo com a Lei Estadual nº 14.250/2020. 

 

4. Aposentadoria sem Contribuição e Nulidade – Computo de Tempo Ficto para 
fins de aposentadoria 

 

Estabelece o art. 25 da Emenda Constitucional nº 103/2019, aplicável aos servidores 
públicos da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, que fica 
assegurada a contagem de tempo de contribuição fictício no RGPS decorrente de 
hipóteses descritas na legislação vigente até a data da entrada em vigor desta 
Emenda, ocorrida em 13/11/2019, com a sua publicação. 

Porém, o § 3º desse mesmo dispositivo, considera nula a aposentadoria concedida ou 
que venha a ser concedida por Regime Próprio de Previdência Social, mediante 
cômputo de tempo de serviço sem recolhimento da respectiva contribuição ou da 
correspondente indenização pelo segurado obrigatório. 

Cabe ressaltar, entretanto, que, até 1998, antes da promulgação da Emenda à 
Constituição Federal nº 20/1998, é assegurada a contagem do tempo ficto para fins 
de aposentadoria (ex.: licença prêmio não gozada). 

 

Base legal: § 3º do art. 25 da emenda Constitucional nº 103/2019. 
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III – REGRAS GERAIS PARA O CÁLCULO DOS PROVENTOS E REAJUSTE DOS 
BENEFÍCIOS 

 
1. Para o Auditor Fiscal que ingressou até 31/12/2003 

 

O valor da aposentadoria concedida, corresponderá, à totalidade da remuneração no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, desde que não tenha feito opção em 
aderir plano de regime complementar.  

Considera-se remuneração, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas 
vantagens pecuniárias pertencentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos 
adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, observados 
os critérios a seguir descritos. 

1 - As vantagens pecuniárias permanentes variáveis, sujeitas à variação de carga 
horária, a exemplo do CET, ou por estarem vinculadas a indicadores de desempenho, 
produtividade, a exemplos do PDF e da GF, integrarão o cálculo, dos proventos, 
mediante a aplicação da média aritmética simples nos 10 (dez) anos anteriores ao 
requerimento ou à aquisição do direito a aposentadoria sobre o valor atual das 
gratificações variáveis, assegurada a opção pelo marco mais benéfico. 

2 - As gratificações ou vantagens que não estiverem vinculadas a indicadores de 
desempenho, produtividade ou situação similar, a exemplo do Adicional de Tempo de 
Serviço, integrarão o cálculo dos proventos pela média aritmética simples dos valores 
ou percentuais recebidos nos 10 (dez) anos anteriores ao requerimento ou à aquisição 
do direito à aposentadoria, assegurada a opção pelo marco mais benéfico. 

Para o Auditor Fiscal, que já tenha cumprido os requisitos para aposentação, até 
01/02/2020, data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 26/2020, os 
proventos e reajustes serão calculados pela média percentual dos últimos 12 meses 
anteriores ao mês civil em que foi protocolado o pedido de aposentadoria ou àquele 
em que foi adquirido o direito à aposentação. 

 

Base Legal: art. 2º, parágrafo único; art. 3º, § 7º, da Emenda Constitucional nº 26/202, 
com redação de acordo a Emenda Constitucional nº 26/2021; art. 4º, § 2º, inciso I, da 
Emenda Constitucional nº 26/2020; art. 132, § 1º, da Lei Estadual nº 6.677, de 26 de 
setembro de 1994, com redação dada pelo art. 3º, da Lei Estadual nº 7.023, de 23 de 
janeiro de 1997. 
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2. Para o Auditor Fiscal que ingressou após 31/12/2003 

 

Para o cálculo dos proventos, será utilizada a média aritmética simples das maiores 
remunerações, subsídios e salários de contribuição adotadas como base para as 
contribuições ao Regime Próprio de Previdência Social, atualizados monetariamente, 
correspondentes a 90% do período contributivo desde a competência julho de 1994 
ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência. 

A média acima referida será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do 
Regime Geral de Previdência Social, para o Auditor Fiscal que ingressou no Estado 
após a implantação do Regime de Previdência Complementar – 29/07/2016 – ou que 
tenha exercido a opção correspondente. 

O valor do benefício da aposentadoria corresponderá a 60% da média aritmética com 
acréscimo de 2% para cada ano de contribuição que exceder 20 anos, se homem, e 
15 anos, se mulher. 

A aposentadoria corresponderá a 100% da média se o Auditor Fiscal se aposentar 
pela regra de transição do pedágio. 

 

Base Legal: art. 3º, § 5º, inciso II e art. 4º, § 2º, inciso II, da Emenda Constitucional nº 
26/2020; art. 9º, § 1º, inciso I, da Emenda Constitucional nº 26/2020; art. 36 da Lei 
Estadual nº 11.357/2009, com redação dada pela Lei Estadual nº 14.317/2021; art. 
36, § 8º da Lei Estadual nº 11.357/2009, com redação dada pela Lei Estadual nº 
14.250/2020; §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal; art. 36, § 5º da Lei 
Estadual nº 11.357/2009, com redação dada pela Lei Estadual nº 14.250/2020 

 

3. Para o Auditor Fiscal que ingressou entre 01/01/2004 a 31/12/2007, data 
anterior à entrada em vigor do Baprev 

 

Para o cálculo dos proventos de aposentadoria pelo RPPS, será utilizada a média 
aritmética simples das maiores remunerações, subsídios e  salários de contribuição 
adotados como base para contribuição ao Regime Próprio de Previdência Social, 
atualizados monetariamente correspondentes a 90% (noventa por cento) do período 
contributivo. 

Os proventos serão revistos nos mesmos termos estabelecidos para o RGPS e pagos 
pelo Funprev. 

 

Base Legal: criação do Baprev através da Lei Estadual nº 10.955, de 21 de dezembro 
de 2007; art. 36 da Lei Estadual nº 11.357/2009, com redação dada pela Lei Estadual 
nº 14.317/2021. 
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4. Para o Auditor Fiscal que ingressou entre 01/01/2008 a 28/07/2016, antes da 
implementação do Regime de Previdência Complementar (RPC) 

 

Para o cálculo dos proventos de aposentadoria pelo RPPS, será utilizada a média 
aritmética simples das maiores remunerações, subsídios e salários de contribuição 
adotados como base para contribuição ao Regime Próprio de Previdência Social, 
atualizados  monetariamente correspondentes a 90% (noventa por cento) do período 
contributivo. 

Os proventos serão revistos nos mesmos termos estabelecidos para o RGPS e pagos 
pelo Baprev, que substitui o Funprev a partir de 21/12/2007. 

 

Base Legal: o RPC foi instituído pela Lei Estadual nº 13.222/2015; art. 36 da Lei 
Estadual nº 11.357/2009, com redação dada pela Lei Estadual nº.14.317/2021 

 

 

5. Para o Auditor Fiscal que ingressou a partir de 29/07/2016 

 

Para o cálculo dos proventos de aposentadoria pelo RPPS, será utilizada a média 
aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotadas como 
base para contribuição a RPPS, atualizadas monetariamente correspondentes a 90% 
do período contributivo, sendo limitada ao valor máximo do salário de contribuição do 
RGPS, fixado em R$ 7.087,22 para o exercício de 2022. Querendo este perceber a 
aposentadoria em valor superior ao pago pelo teto do INSS deverá aderir à 
Previdência Complementar. 

Todo servidor que tomou posse entre 29/07/2019 e 16/03/2017, está regido pelo 
Regime de Previdência Complementar; porém, não estão inscritos automaticamente 
no plano, já aquele que tomou posse a partir 17/03/2017 está ou estará 
automaticamente inscrito, se o seu salário bruto for superior ao do teto do RGPS. 

 

Base Legal: o RPC foi instituído pela Lei Estadual nº 13.222/2015; art. 36 da Lei 
Estadual nº 11.357/2009, com redação dada pela Lei Estadual nº 14.317/2021. 
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IV – DO ABONO DE PERMANÊNCIA 

 

Fica assegurado, o abono de permanência, no valor equivalente ao da contribuição 
previdenciária ou para o respectivo sistema de proteção social, ao Auditor Fiscal que 
já o perceba ou que já tenha preenchido os requisitos para a sua percepção, até 
14/05/2020. Este abono será pago ao servidor até o implemento dos requisitos para a 
aposentadoria compulsória (75 anos de idade), ficando vedadas novas concessões 
até 31/12/2021. 

A partir de 01/01/2022, poderá ser concedido o abono de permanência, no valor 
equivalente ao da contribuição previdenciária ou para o respectivo sistema de 
proteção social, ao Auditor Fiscal que tenha preenchido os requisitos para 
aposentadoria voluntária, desde que observado: 

 As concessões do abono de permanência, no âmbito de cada Poder, não 
poderão ultrapassar, em nenhuma hipótese, o limite de 10% em relação ao 
número de servidores em atividade. 

 Para efeito do limite estabelecido acima, serão computados: no Poder 
Executivo, os membros e servidores efetivos em atividade da Defensoria 
Pública. 

Os limites serão apurados no mês subsequente ao término do quadrimestre, e o início 
do pagamento ocorrerá no mês seguinte ao da apuração, vedada a concessão de 
qualquer efeito retroativo. 

Na concessão do abono de permanência será observada a seguinte ordem sucessiva 
de preferência: 

 Data do implemento dos requisitos para a aposentaria voluntária. 
 Idade mais avançada. 

 

Base Legal: Lei Estadual nº 14.262, de 13/05/2020 

 

NOTA IMPORTANTE 
A través da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 8015700-64.202.8.05.0000 o 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, declarou, em Medida Cautelar, que viola a 
Constituição as disposições da Lei nº 14.262/2020 que estabeleceram a concessão 
de abonos de permanência a apenas 10% (dez por cento) do número de servidores 
efetivos em atividade, por violação, sobretudo, ao direito fundamental à isonomia 
jurídica. Foram suspensas a eficácia das normas jurídicas contidas no art. 3º, §§ 1º, 
2º , 3º e 4º, da Lei Estadual nº 14.262/2020. 
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Com esta Decisão judicial todos os servidores que adquirirem o direito a 
aposentadoria, a partir de 1º de janeiro de 2022, e desejarem permanecer em 
atividade, poderão requerer o abono de permanência sem as restrições impostas pela 
Lei Estadual nº 14.262/2020.

PARTE III – ASPECTOS PRÁTICOS

V – DA VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A APOSENTADORIA

Agora que você:

a) Conhece o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) no Estado da Bahia, 
composto pelo Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Estado da Bahia (Funprev) e o Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos 
do Estado da Bahia (Baprev), sabe por qual dos dois você irá se aposentar, 
dependendo da data em que você tomou posse.

b) Sabe como e com quanto irá contribuir para a previdência, após a aposentadoria.
c) Conhece o Regime de Previdência Complementar (RPC), operado pela 

PrevBahia, que funciona desvinculado do RPPS, lembrando que todos os 
servidores que tomaram posse a partir de 29/07/2016, estão regidos por aquele 
Regime, entretanto sua adesão é facultativa.

d) Conhece as novas Regras para aposentadoria.
e) Conhece as Regras de Cálculo dos Proventos e Reajustes dos Benefícios 

Previdenciários.

Está pensando em se aposentar?

Antes de decidir, certifique-se de que você já preencheu todos os requisitos 
necessários, preenchendo as planilhas preparadas pelos colegas Tolstoi Seara 
Nolasco e Ricardo Alonso Gonzalez, Diretor e Vice-Diretor, respectivamente da 
Diretoria de Assuntos Econômicos e Financeiros do IAF.

Atenção: A seguir, constam as tabelas meramente ilustrativas. As tabelas 
configuradas para cálculo deverão ser preenchidas nas planilhas baixadas do site do 
IAF.
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Segue o link para acesso as estas planilhas: 
http://www.iaf.org.br/iaf-atualiza-estudos-sobre-a-previdencia-na-bahia/ 
  
 
Primeiro deve-se baixar as planilhas que se encontram no Arquivo 3. Então é só 
preencher com os dados individuais de cada Auditor Fiscal. 
 
 
1. REGRA DE TRANSIÇÃO COM PEDÁGIO 
 

 
COMO UTILIZAR ESSA PLANILHA 

1 – Preencha os campos amarelos com as informações de janeiro de 2020 
2 – Verifique abaixo o pedágio em anos a ser cumprido e a idade de aposentadoria 
3 – Verifique se os requisitos de tempo de serviço e cargo efetivo foram cumpridos 
4 – Tempo de pedágio corresponde ao período que falta para completar o tempo 
5 – Mínimo de contribuição em 31/01/2020: 30 anos, se mulher e 35 anos, se homem 

  
 

 

Requisitos Legais a serem cumpridos Mulher Homem
Idade Mínima 57 60
Tempo de Contribuição 30 35
Tempo de Serviço Público 20 20
Tempo de Cargo Efetivo 5 5
Pedágio 60% 60%

Tempo de Serviço Público 34 OK
Tempo de Cargo Efetivo 32 OK
Idade Hoje 57
Tempo de Contribuição EM JANEIRO 2020 34

Pedágio = 1,6 anos
Idade de Aposentadoria= 60 ANOS

Tempo de Serviço Público 20 OK
Tempo de Cargo Efetivo 32 OK
Idade Hoje 50
Tempo de Contribuição EM JANEIRO 2020 25

Pedágio = 8 anos
Idade de Aposentadoria= 58 ANOS

RT1-Pedágio

SIMULAÇÃO HOMEM - DADOS DE JANEIRO 2020

SIMULAÇÃO MULHER - DADOS DE JANEIRO 2020
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2. REGRA DE TRANSIÇÃO COM PONTOS 
 

COMO UTILIZAR ESSA PLANILHA 
1 – Preencher as células em amarelo com os seus dados 
2 – Ao lado aparecerá a informação se você cumpriu o requisito, ou não 
3 – Abaixo aparecerá se você cumpriu os pontos. A primeira informação com a mensagem “Pode 
Aposentar” indica que a regra foi cumprida e aponta a idade que você poderá se aposentar 
4 – Atenção: aos que ingressarem até 31/12/2003, para obter integralidade e paridade por essa regra, 
mulher tem que ter 61 anos e homem 64 anos 

 

 

 

Requisitos Mulher Requisitos Mulher
Tempo de Serviço Público 15 Tempo de Serviço Público 10
Tempo de Cargo Efetivo 5 Tempo de Cargo Efetivo 5
Tempo de Contribuição 30 Tempo de Contribuição 30
Idade Mínima 54 Idade 54

Pontos Obtidos Idade Tempo de 
Contribuição 

ALCANÇA OS PONTOS?

DE FEV/20 A MAI/21 86 84 54 30 Não Pode Aposentar
DE JUN//21 A SET/22 87 86 55 31 Não Pode Aposentar
DE OUT/22 A JAN/23 88 88 56 32 Pode Aposentar
DE FEV/23 A MAI/24 89 90 57 33 Pode Aposentar
DE JUN/24 A SET/25 90 92 58 34 Pode Aposentar
DE OUT/25 A JAN/26 91 94 59 35 Pode Aposentar
DE FEV/26 A MAI/27 92 96 60 36 Pode Aposentar
DE JUN/27 A SET/28 93 98 61 37 Pode Aposentar
DE OUT/28 A JAN/29 94 100 62 38 Pode Aposentar
DE FEV/29 A MAI/30 95 102 63 39 Pode Aposentar

DE JUN/30 EM DIANTE 96 104 64 40 Pode Aposentar
limite de 96 pontos 96 106 65 41 Pode Aposentar

96 108 66 42 Pode Aposentar
96 110 67 43 Pode Aposentar
96 112 68 44 Pode Aposentar
96 114 69 45 Pode Aposentar
96

ANO-MÊS/Pontos a serem Alcançados

SIMULAÇÃO - PREENCHER AS CÉLULAS EM AMARELO

regra não cumprida
OK
OK
OK

CUMPRIU O REQUISITO?

INSERIR DADOS SE MULHERREQUISITOS LEGAIS
RT2-Sistema de Pontos

Requisitos Homem Requisitos Homem
Tempo de Serviço Público 15 Tempo de Serviço Público 34
Tempo de Cargo Efetivo 5 Tempo de Cargo Efetivo 32
Tempo de Contribuição 35 Tempo de Contribuição 34
Idade Mínima 59 Idade 57

Pontos Obtidos Idade
Tempo de 

Contribuição ALCANÇA OS PONTOS?

DE FEV/20 A MAI/21 96 91 57 34 Não Pode Aposentar
DE JUN//21 A SET/22 97 93 58 35 Não Pode Aposentar
DE OUT/22 A JAN/23 98 95 59 36 Não Pode Aposentar
DE FEV/23 A MAI/24 99 97 60 37 Não Pode Aposentar
DE JUN/24 A SET/25 100 99 61 38 Não Pode Aposentar
DE OUT/25 A JAN/26 101 101 62 39 Pode Aposentar
DE FEV/26 A MAI/27 102 103 63 40 Pode Aposentar
DE JUN/27 A SET/28 103 105 64 41 Pode Aposentar

DE OUT/28 EM DIANTE 104 107 65 42 Pode Aposentar
limite de 104 pontos 104 109 66 43 Pode Aposentar

104 111 67 44 Pode Aposentar
104 113 68 45 Pode Aposentar
104 115 69 46 Pode Aposentar
104 117 70 47 Pode Aposentar
104 119 71 48 Pode Aposentar

121 72 49 Pode Aposentar

regra não cumprida
regra não cumprida

 

INSERIR DADOS SE HOMEM
RT2-Sistema de Pontos SIMULAÇÃO - PREENCHER AS CÉLULAS EM AMARELO

OK
OK

CUMPRIU O REQUISITO?
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3. REGRA GERAL – INGRESSOS APÓS 2020

1- Preencha os campos amarelos com as suas informações atuais
2- Verifique ao lado se os requisitos foram cumpridos

REGRA GERAL CONFORME EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 26/2020
Requisitos Legais a serem cumpridos Mulher Homem
Idade Mínima 61 64
Tempo de Contribuição 25 25
Tempo de Serviço 10 10

VI – DO PEDIDO DE APOSENTADORIA

Chegou a hora de decidir. Se você preencheu todos os requisitos para a aposentação, 
você tem duas opções:

Requerer sua aposentaria, ou
Solicitar o abono de permanência e permanecer trabalhando até chegar a idade 
da compulsória ou até quando você decidir se aposentar, lembrando que a 
concessão do abono está suspensa até 31/12/2021.

Requisitos Mulher Cumpriu o requisito ?
Idade Atual 28 Não
Tempo de Contribuição 10 Não
Tempo de Serviço 0 Não

Requisitos Homem Cumpriu o requisito ?
Idade Atual 35 Não
Tempo de Contribuição 15 Não
Tempo de Serviço 15 SIM
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Se você decidiu por requerer sua aposentadoria, siga estes passos: 

  

O primeiro passo é reunir os documentos necessários para dar entrada no Processo 
Administrativo de Aposentadoria, conforme dispõe a Instrução nº 039/2020 – SAEB 

(...) 

3. Compete aos servidores públicos ativos dos órgãos e das entidades da 
Administração Pública Direta autárquica e fundacional apresentares 
obrigatoriamente os seguintes documentos para a instrução do processo 
administrativo para a concessão de aposentadoria voluntária: 
3.1. Requerimento de Direitos e Vantagens – RDV devidamente datado e assinado 

com endereço, e-mail e telefone e, em se tratando de aposentadoria voluntária 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, a expressa opção do 
servidor por tal modalidade de aposentadoria. 

 Obtenha o formulário, conforme modelo na página a seguir, acessando: 
www.portaldoservidor.ba.gov.br/requerimentos-e-certidoes, baixe o 
arquivo, habilite editar, preencha conforme orientação. 

3.2. Em se tratando de aposentadoria voluntária em que é exigido a permanência 
mínima de cinco anos na Classe atual, é necessária a expressa opção do 
servidor por tal modalidade de aposentadoria com cálculo dos proventos com 
base no valor do vencimento da Classe anterior, quando não possuir cinco 
anos na Classe atual. 

3.3. Declaração de Bens, que poderá ser substituída pela última relação dos bens 
constantes da declaração de Imposto de Renda entregue à Secretaria da 
Receita Federal, devidamente datada e assinada pelo requerente. 

3.4. Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento de identificação com foto. 
3.5. Certidão de existência/inexistência de Benefício expedida pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS. 
3.5.1. Caso o servidor possua aposentadoria no INSS, é necessária a certidão 

indique os períodos utilizados na concessão do benefício. 
3.5.2. Caso o servidor tenha utilizado algum período do Estado para o benefício 

ao INSS, esse período não poderá ser computador na Certidão de Tempo 
de Serviço, bem como para concessão de Adicional por Tempo de Serviço 
e de Licença Prêmio. 

3.5.3. Caso o servidor tenha averbado no Estado algum período já utilizado 
para o benefício junto ao INSS, ele deverá ser desaverbado. 

3.6. Caso o servidor tenha adquirido o direito à aposentadoria a partir de 
13/11/2019 (data da Emenda Constitucional nº 103/2019), além de Certidão 
de Existência/Inexistência de Benefício expedida pelo INSS, deverá constar: 

3.6.1 Certidão de Existência/Inexistência de Benefício expedida pela União. 
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3.6.2 Certidão de Existência/Inexistência de Benefício expedida pelo Estado 
onde reside.

3.6.3 Certidão de Existência/Inexistência de Benefício expedida pelo 
Município onde reside.

3.6.4 Declaração do servidor de que não recebe benefício por outro RPPS;
3.7 Em caso de Certidão positiva de recebimento de Pensão por morte deixada 

por cônjuge/companheiro, deverá constar no processo de aposentadoria 
certidão informando o valor da Pensão recebida bem como Termo de Ciência 
do servidor do benefício que será recebido de forma integral.

3.8 Opção do servidor pela contagem em dobro ou não dos períodos de licença 
prêmio adquiridos até 15 de dezembro de 1998 e não fluídos, em casos de 
ausência de publicação em DOE.  

Finalmente, após reunir todos os documentos, dê entrada do pedido no Protocolo 
da repartição em que você está lotado ou em um dos Postos de Atendimento do 
Centro de Atendimento Previdenciário (Ceprev), cujos endereços podem ser 
acessados no Portal do Servidor Público da Bahia.

www.portaldoservidor.ba.gov.br/index.php/conheca-suprev

Os documentos devem ser encaminhados completos e 
sem erros. Aqueles que chegarem à Suprev com 
algum tipo de problema serão devolvidos, com a 
indicação do erro à unidade de Atendimento 

responsável, para que possa resolver a pendência.

ATENÇÃO: 

Importante observar que o Auditor Fiscal com processo de 
aposentadoria e que se encontrar em gozo de licença-prêmio ou 
em processo de licença-prêmio em curso, terá priorizado o 
usufruto da licença-prêmio e somente após o seu término, o 
processo de aposentadoria
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Órgão/Entidade

Servidor Matrícula

Nome Social

Local de Trabalho Lotação Vínculo

Permanente   Temporário

Endereço Residencial

Bairro Cidade/Município Telefone

Direitos e Vantagens Documentos Necessários

ALTERAÇÃO DO NOME

De:

Para:

Certidão de Casamento, Divórcio ou Sentença Judicial.

APOSENTADORIA Cópia da Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento ou Casamento, 
Certidão de Tempo de Serviço Público ou do INSS, Declaração de Bens.

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO Certidão de Tempo de Serviço Público ou do INSS (original), se celetista.

ESTABILIDADE ECONÔMICA Certidão de Tempo de Serviço de cargo em comissão e Cópia dos Atos de 
Nomeação e Exoneração.

EXONERAÇÃO DO CARGO

Permanente     Temporário

a partir

    /    / 
AUXÍLIO NATALIDADE Certidão de Nascimento e Declaração do servidor solicitante, informando se o 

cônjuge é ou não servidor público estadual e se recebeu o Auxílio-Natalidade.

SALÁRIO FAMÍLIA
Declaro sob as penas da Lei, que as pessoas indicadas abaixo ficam sob 
minha dependência econômica, não dispõem de renda, nem exercem 
atividade remunerada.

filho menor de 18 anos     enteado tutelado e menor sob guarda

Certidão de Nascimento do dependente, Documentos referentes à guarda do 
dependente, Declaração do servidor solicitante, informando se o cônjuge é ou 
não servidor público estadual e se recebe o Salário Família.

Dependentes Data de Nascimento Parentesco

1.

2.

3.

4.

CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

Efetivo     Temporário

REMOÇÃO PARA

Licença

PARA INTERESSE PARTICULAR

Início    /    /       Término    /    /  

OUTRAS (especificar)

PRÊMIO REFERENTE AO QUINQUÊNIO DE A 

Reconhecimento   Concessão   Nº de meses  Início    /    / 
Data

       /       /
Assinatura/Carimbo Chefe Imediato

Outras Informações

Data

       /       /
Assinatura Servidor

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
REQUERIMENTO DIREITOS E VANTAGENS

ETIQUETA
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VII – FONTES DE PESQUISA 

 

 Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988 
 Constituição do Estado da Bahia, de 05 de outubro de 1989 
 Emendas Constitucionais Federal: 

a) Nº 3, de 17 de março de 1993 
b) Nº 20, de 15 de dezembro de 1998 
c) Nº 41, de 19 de dezembro de 2003 
d) Nº 47, de 05 de julho de 2005 
e) Nº 88, de 07 de maio de 2015 
f) Nº 103, de 12 de novembro de 2019  

 Emenda Constitucional do Estado da Bahia nº 26, de 31 de janeiro de 2020 
 Emenda Constitucional do Estado da Bahia nº 27, de 16 de junho de 2021 
 Lei Complementar Federal nº 152, de 03 de dezembro de 2015 
 Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 
 Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004 
 Lei Federal nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004 
 Lei Estadual nº 116, de 21 de agosto de 1895 
 Lei Estadual nº 396, de 08 de março de 1951 
 Lei Estadual nº 2.321, de 11 de abril de 1966 
 Lei Estadual nº 6.677, de 26 de setembro de 1994 
 Lei Estadual nº 7.023, de 23 de janeiro de 1997 
 Lei Estadual nº 7.249, de 07 de janeiro de 1998 
 Lei Estadual nº 10.955, de 21 de dezembro de 2007 
 Lei Estadual n 11.357, 06 de janeiro de 2009 
 Lei Estadual nº 12.597, de 22 de novembro de 2012. 
 Lei Estadual nº 13.222, de 12 de janeiro de 2015 
 Lei Estadual nº 14.250, de 18 de fevereiro de 2020 
 Lei Estadual nº 14.262, de 13 de maio de 2020 
 Lei Estadual nº 14.265, de 22 de maio de 2020 
 Lei Estadual nº 14.317, de 18 de junho de 2021 
 Decreto Federal nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923 – Lei Eloy Chaves  
 Instrução SAEB nº 039/2020. 
 A Era Vargas: dos anos 1920 a 1945 – Anos de Incertezas (1930-1937) – Institutos 

de Aposentadoria e Pensões, Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas (FGV) 

 Cartilha Informativa da Aposentadoria – Corregedoria Geral da Justiça (Tribunal 
de Justiça da Bahia) 

 Cartilha Previdenciária do Servidor Público do Estado da Bahia 
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 Como funciona a aposentadoria do funcionário público – Por Carlos Henrique Cruz 
– chc Advocacia – site google, janeiro,24, 2020 

 Estudo da Reforma da Previdência do Estado da Bahia, trabalho elaborado pelos 
Auditores Fiscais, Tolstoi Seara Nolasco e Ricardo Alonso Gonzalez, 
respectivamente Diretor e Vice-Diretor, da Diretoria de Assuntos Econômicos e 
Financeiros do Instituto de Auditores Fiscais (IAF) 

 Previdência do servidor público da Bahia: o que mudou em vinte anos – Por 
Ricardo Alonso Gonzalez, Auditor Fiscal e Vice-Diretor da Diretoria de Assuntos 
Econômicos e Financeiros do Instituto de Auditores Fiscais (IAF) 

 Mitos e Verdades sobre a aposentadoria do setor público, Por Paulo Tafner, site 
https://www.infomoney.com.br/colunistas/paulo-tafner/mitos-e-verdades-sobre-a-
aposentadoria-do-setor-publico/  

 Portal do Servidor Público da Bahia – Conheça a Suprev 
 Revista Super Interessante – História, Mundo Estranho, publicação 18/04/2011 – 

Google 
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VIII – GLOSSÁRIO 

 

Baprev Fundo Previdenciário da Bahia 
CAB Centro Administrativo da Bahia 
CAP Caixa de Aposentadoria e Pensão 
Ceprev Centro de Atendimento Previdenciário 
CF Constituição Federal 
CLT Consolidação das Leis do Trabalho 
CNIS Cadastro Nacional de Informações Sociais 
CNPJ Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
CPF Cadastro de Pessoa Física 
Coelba Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia  
EC Emenda à Constituição Federal 
ECE Emenda à Constituição Estadual 
FGTS Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
Funprev Fundo de Custeio da Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Estado da Bahia 
Funrural Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural 
IAF Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia 
IAF Sindical Sindicato dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia 
IAP Instituto de Aposentadoria e Pensão 
INPS Instituto Nacional de Previdência Social 
IAPSEB Instituto de Assistência e Previdência do Servidor do Estado da 

Bahia 
INSS Instituto Nacional do Seguro Social 
LOPS Lei Orgânica da Previdência Social 
PrevBahia Fundação de Previdência Complementar do Estado da Bahia 
Previc Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
RBP Requerimento de Benefícios Previdenciários 
RG Registro Geral - Documento Nacional de Identificação Civil 
RGPS Regime Geral de Previdência Social 
RPC Regime de Previdência Complementar 
RPPS/BA Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Estado da Bahia 
Sinpas Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 
SIRH Bahia Sistema de Recursos Humanos do Estado da Bahia 
SAEB Secretaria da Administração do Estado da Bahia 
SEFAZ Secretaria da Fazenda 
SPSM Regime de Proteção Social dos Policiais Militares e Bombeiros 

Militares do Estado da Bahia 
Suprev Superintendência de Previdência 
Susep Superintendência de Seguros Privados 
TCE Tribunal de Contas do Estado 

/ 
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